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O mardaHistória é agitado.
(Maikowsky)
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isso,quandocolocaforadetemaa conseqüência- (o serimplicado)e os
valores-de-verdade- paraisolarsomenteo gramaticalpuro,o apriorisin-
táticodasformaçõesdesignificado-tememvistaasproposiçõesteoréticas
ou as nãodeônticas.Só provisoriamentedeixamde serfim temáticoa




Luís Alberto Warat,O direito e sua linguagem,Porto Alegre, Fabris, 1984.
Paulo de Barros Carvalho, Curso deLógica Jurídica, Salvador, FundaçãoUniversidade
Federal da Bahia. 1991.
Tércio SampaioFerrazJunior. Direito, Retórica eC-:omunicação,SãoPaulo,Saraiva,1973,
e ainda do mesmoautor. Teoria da Norma Jurídica, Rio de Janeiro, Forense, 1986 e
Introdução ao Estudo doDireito: Técnica.Decisão,Dominação,São Paulo,Atlas, 1988.
Lourival Vilanova, Lógica Jurídica. São Paulo, Bushatsky, 1976,e também,Estruturas
lógicas e o sistemade direito positivo, São Paulo, EDUC/ RT, 1977.
Lourival Vilanova, Lógica Jurídica. p. 149- 50,ondeaindao autorao seumodo ensina:
"É a lógica-instrumentocom que trabalhao jurista teórico ou prático, cujo objetivo não
é fazer lógica, masrelacionar o logos co.ma concreçãoexistencial, de ondeprocede e
para ondese dirige o direito. como instrumentocultural destinadoa estabelecerum tipo
de ordenaçãonavida humanacoletiva. Essa atituderetrovertida(areflexãohusserliana)
parao logos, pondoentreparêntesesmetódicoaex~.,;tênciamesmadosfatosedosvalores
(axiológicos digamos)nãofoi nempodeseraatitudedosjuristas comsensodarealidade.
Foi teorização, excessoracionalista, cujo fundo subjacenteo sociólogo sabedescobrir.
E descobrir como ideologia que quer se confundir com ciência, falsa consciência que
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demonstraque há um certo esgotamentoda produçãolingüístico-
semiológicatualdosjuristasebuscaindicarumnovopontodevistaque










caçãovinculadosà teoriada linguagemaplicadaao direito,o quantoé




6 Luís AlbertoWarat,O direito...,op.cit.,p. 102- 103.










Ou maisprecisamente,o queestáa nosfornecerBarthessãoos
intricadoscontornoscaracterísticosdopoder,queporsuavezestáumbili-
calmenteligadoà linguagem,queassimprossegue:







quenosagitemosa todoo momentocontrao poder,masnossaverdadeira
guerraestáalhures:elaécontraospoderes,enãoéumcombatefácil:pois,













7 Roland Barthes,Aula..., São Paulo, Cultrix, 1978,p. 11-12.




matica"e "crítica"jurídicas,semtodaviacaírmosno retornoa estéril
discussãoentreEscolas"Positivistas"edo"DireitoNatural".Mediantetal
pensamento,é na Gréciade Aristótelesquevamosbuscaras razõesdo









Esta posturadianteda Ciênciado Direito estálongede ser ma-




















"O queessesmodelosesqueceméqueo pressupostoé umaenorme
tautologiasistemática.Ou seja,aceita-seingenuamentequea infonnação
R. Fac. Direito. Curitiba. a.28.n.28. 1994/95.p.189-210









comunicólogosempreesquece(o queo levaa confundiras estruturas



















8 Enrique Dussel, Filosofia da Libertação na América Latina, São Paulo, Loyola, 1980,
p. 128.
Sérgio Paulo Raounet,As Razões do lluminismo, São Paulo. Companhia das Letras.
1987.p. 43.
9
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p..J89-21O





























o seusignificado,massóparcialmente.A mutabilidadedosignificadoé o
queconstítuiapossibilidadedahistóriadaslínguas".11
:)
10 José Joaquim GomesCanotilho,'Direito Constitucional,Coimbra,Almedina. 1992,p. 12.
11 Enrique Dussel. Filosofia op. cit., p. 126









e o fim dohomem,comonãopoderiadeixardesero homembemcomo
todasascoisasemAristótelespossuemumaessência,eisporqueélegítimo
incluí-Ionoparadigmadoser,assumindopois,umadimensãontológica.
Ademais,podeser dito aindasobreo estagiritaqueseupensamentoé
teleológicoumavezquea essênciadascoisaspordefiniçãocorresponde
semprea umaatividade,estaporconseqüênciaestádeterminadaporum



















12 Fritjof Capra, O Tao da Física, São Paulo, 1984,p. 23-24
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.189-21O








Destarte,a partirdessesdois eixosé legítimoconcluirquePar-
mênides."instauraocomeçodafilosofiacomoontologia: "Oseré,onão-ser
nãoé".O serétidocomoofundamentodosentes.Ofundamentodomundo.
O quenãoéser,nãoé.É o nada.O sernãoépensado,compreendidocomo
umfundamentodistantee isoladodo mundo.Ao contrário,o sercomo
fundamentosignificaqueomundo,osentes,ascoisas(tàónta),osúteis(tà



















13 Ibidem, p. 24.
14 Celso Ludwig, A AlternatividadeJurídica naPerspectiva daLibertação, Curitiba, 1993,
mimeo, p. 10.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.189-210
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tivaestaríamosnoplanodointelectivo,seriadefinidocomoatodeabstrair,








nummundotranscendenteinalterável,e passama existire a viver no
interiordasprópriascoisaserealidadessensíveis".15
Umaimportanterepercussãopodedaí serextraída,qualseja,a de
encararo nossosabercomoconceitose o sercomoformas.Há, porém,
coincidência e harmonia,consistindoessa adequaçãono realismo
epistemológicoaristotélico.
A abordagematéaquifeita,refere-seaologosteóricodeAristóteles.








é necessariamente.Pois, nãosepodedeliberaracercado queé. A razão
práticatempor objetonãoa lvsis, masa contemplaçãodaquiloqueé
possíveldevariações.Ambasasrazõesvisavama percepçãodaverdade,
no entanto,o "logosprático"devecontentar-secomum conhecimento
menospreciso,demenorigorosidade.
15 Cabral deMoncada,Filosofia doDireito e doEstado, Saraiva,São Paulo, 1950,p. 27-28.




a um geômetradeve-seexigir demonstraçõesrígidas,sentenciais,não
apenasprováveis,umavezqueencontra-senocampodo"logosteórico".
Porém,o mesmonãopodeseresperadodeumorador,queporsuavezestá
no âmbitodo "logosprático".A razãopráticatem,portanto,a funçãode
conhecera atividadehumanaquefaz partedas "coisaspassíveisde
variação".Distingue-se,porconseqüência,darealidadeteóricanosaspec-
tosagoravistos.













Tal discussãonãoadquiredimensãoapenasno campoda Ciência.
Política,no campodaTeoriadoDireitoe daCiênciadoDireitoConsti-
tucionaladquiremprevalência,muitoemboracommaiorimportânciapara
primeira,umavez quelocalprivilegiadode abrangênciadaÉtica e da
Políticapropriamentedita.Doatéentãovisto,aÉticaencontraseulugarna
teoriaaristotélicanocampodarazãoprática,umavezquea Justiçaéuma






tos e formas,o apodíticoe o tópicolongede.seremexcludentes,são
inseparáveisecomplementares.








o saber,estemomentoporém,compreendeo mundohistóricoe concreto
dos homens,discrepados sofistasumavez quenãoé merarefutação,
importaantesdemaisnadanoachadodoargumentum,háumapreponderân-









postoscomoverdadeirose científicos.Parteda consideraçãoque são
evidentesdocontrárionãohaveriaciência.











16 Ruth Guimarães,Dicionário da Mitologia (,rega, São Paulo. Cultrix, 1991,p. 127.
R. Fac. Direito. Curitiba. a28. n28. 1994/95,p 189-210




A Justiçaencaradacomoa maisproeminentedasvirtudesé enten-
dido deum modogeraLlatusensucomosendoa virtudecompletapor
excelência,naqualestariamasvirtudessociais,observe-sequeaspartes





quetêmparteno todo.Importanarelaçãoentreapólis e os cidadãos,o
sloganquea caracterizaé "A Cadaumsegundoo seumérito",aquisão
repartidosos bense honraspúblicas,segundoelementosmateriaisda
necessidade,capacidademérito.














dade.Busca,na alegoriada Réguade Lesbos,o critérioensejadorde
correçãodalei,a eqüidadectpazdecorrigirmesmoaojustolegaLouseja,





R. Fac. Direito, Curitiba. a28, n28, 1994/95,p.189-210



































O cosmosgregoé indubitavelmentemaiorqueo somatóriodas
partes.Assim, o todoé cronologicamente,ontologicamentee metafisi-
R. Fac. DireIto, Curitiba, a28, n28, 1994/95,p 189-4]O
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camenteanterioràspartes,porémapóliséo locusdavidapolítica,habitat
do homememsociedade,tantoé queparaAristótelesó osdeusesou as
feraspodemviverforadaCidadegrega,dapólisenfim.
5. Padronização,unidadee rupturano direito
Observa-secomessetipodeafirmativaquea lógicadatotalidade
operaporexclusão-inclusão,Cosmosgregoa tudoinclui.entretanto,a







ser pela sua diferençaé também,aproxima-secontemporaneamenteda
compreensãodeDusselnoquedizrespeitoaexterioridade,comocategoria




e na sociedadeocidentalizadaem especialde alijamentodo outro.Da
exclusãomesmoé quese fala,da alteridadedo cogitoepistemológico.
Compreensívelsevemdoetnocentrismodospaísesricos,porémnoterceiro









pois,parapoderouvira voz dooutro,é necessárioquesejamosateusdo
sistemaoudescobrirseufetichismo.
R. Fac. Direito. Curitiba. a28. n28. 1994/95.p] 89-210
204 Caderno do.Pós-Ciraduação
Em segundolugar,é necessáriorespeitaro outrocomooutro.O
respeitoéa posiçãodemetafísicapassividadecomaqualseprestacultoa
exterioridadedooutro:deixa-sequeestesejaaquiloqueé cornodistinto.
O respeitoé a atitudemetafísicacomopontodepartidadetodaatividade
najustiça.Mas nãoé respeitoà lei (queé universaleabstrata),nempelo
sistemaou seuprojeto.É respeitoporalguém,pelaliberdadedooutro.O
outroéoúnicorealmentesagradoedignoderespeitosemlimite.O respeito
é silêncio,masnãosilêncioquenadatema dizer,e simdaquelequetem17
queescutartudo,porquenadasabedooutrocornooutro.
O espaçodeinclusãoéo dadignidade,noEstadoDemocráticoede





















17 Enrique Dussel, Filosofia op. citop. 65.
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O caldodeculturadessedireitoinsurgenteé o conflitosociale se
revelanasestratégiasdossujeitoscoletivosdealgumaformaorganizados.
É aquela"invenção"deumdireitomaisjustoeeficiente,quevaiemergindo
das lutassociais,momentohistóricoe teóricoemqueos oprimidosse
reconhecemcomoclassedistintadaquelesqueosoprimem.E estedireito,




18 Miguel Pressburguer, "Conceitos e Evoluções do Direito Alternativo", in: Anais do
Seminário Nacional Sobre o Uso Alternativo do Direito. Rio de Janeiro, IAB/
ADV-COAD, Jun-1993, p. 15.







do direito.Esta, nascidano seio dasUniversidades,preocupava-seem
desmistificaro fenômenojurídico atravésde novos deslocamentos
epistemológicos.Tratava-sedeumdiscursodedesconstrução.O direito









por essejurista,entrementes,eos primeirosprivilegiaramas Universi-
dadesos outroso quejá representaumgrandesaltodequalidade,pois







dessemesmodireito.As conquistasnãoimportamno vetordopara os






19 Clemerson Merlin Cleve. liA Teoria Constitucional e o Direito Alternativo: Para uma
Dogmática Constitucional Emancipatória". in: ANAIS Seminário Nacional .','obreo Uso
Alternativo do Direito, op. citop. 46.

















sãoas de "positivismodecombate"ou "jusnaturalismodecaminhada",
expressõesquecarregamconsigoum assumirenvergonhadodasvelhas
Escolas,umaposturavacilantequeensejaterminologiashíbridas,numa'
palavraumaimpotênciano desvencilhamentoa velho.É um primeiro












20 Paulo Luiz Neto Lobo, "Dire.ito Civil Alternativo", in: Lições de Direito Civil
Alternativo, São Paúlo, Acadêmica. 1994.p. 12.
R. Fac. Direito. Curitiba, a.28.n.28. 1994/95,p.189-21O
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Num Direito'Insurgente,existea perspectivade rebeldiaconsigo
mesmo,deinsurgir-secontratodaadogmáticamesmoqueestaváacomodar-se
nessenovomovimentoqueseinicia,deindignaçãocomarealidade.Sobesta













manidade,muitoao contrário,deveser entendidacomoa únicavia,















Para concluir,fica o débitode nãoter sido realizadaumamais
profundadiscussãosobretemasatualmenteproblemáticos,relacionados
comorigem,designaçãoe contornosteóricosdo Movimentodo Direito
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